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V O T O – R E V I S O R
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Revisor Convocado): – Os autos do processo foram recebidos e, sem acréscimo ao relatório, pedi dia para julgamento.

A sentença submetida à revisão, pelas apelações interpostas pelos réus, os condenou pela prática dos crimes do art. 297, 296 e 171, do CP, e art. 239 da Lei 8.069/1990, da seguinte forma: 

a) Alisson Geovani dos Santos, condenado pela prática dos delitos previsto no art. 296 e 297 do CP, a 05 (cinco) anos de reclusão e 70 (setenta) dias-multa.

b) Carlos Roberto da Silva, condenado pela prática do delito previsto no art. 171 do CP, a 01 ano e 05 meses de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias multa; e pela prática do art. 297 do CP a  04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa
c) Ismael Barbosa do Nascimento, condenado pela prática do delito previsto no art. 239 da Lei 8.069/9, a 07 (sete) anos de reclusão e 90 (noventa) dias-multa.
d) Anderson Pereira Costa, condenado pelo delito do artigo 297 c/c art. 14 do CP, a  10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 24 (vinte e quatro) dias multa.
e) Rodrigo Gertrudes de Melo, condenado pelo delito do artigo 297 do CP, a 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 35 (trinta e cinco) dias-multa.

Na narrativa da denúncia é de que, no primeiro semestre de 2010, até pelo menos o mês de setembro de 2010, os réus teriam se reunido com finalidade de promover a emigração clandestina de pessoas, em razão do que teriam falsificado 91 (noventa e um) documentos públicos. Sequencia afirmando que Carlos Roberto da Silva teria praticado estelionato contra João Batista Ferreira Costa, Denilson Braga e Hevair Alves da Cunha suprimindo documento alheio, do qual não podia dispor e que Ismael Barbosa do Nascimento teria contribuído para o envio ilegal de 3 menores ao exterior.

A atuação de cada um dos réus é descrita no sentido de que Carlos Roberto da Silva atuava como “agenciador e cooptador de clientes que se interessem (sic) na aquisição de documentos fraudulentos e migração ilegal, através do uso de documentação falsa”; Carlos Roberto de Oliveira atuava como “falsificador do bando”; Rodrigo Gertrudes de Meio “atua como falsificador na região de Governador Valadares/MG, demonstrando ser detentor de tecnologia necessária para falsificar todo tipo de documento público e privado, especialmente passaportes, documentos de identidade, carteiras de habilitação, certidões diversas, entre outros”; Ismael Barbosa do Nascimento “atuava como falsificador/intermediador, agindo em conjunto com Aderlane Gomes. Juntos, os dois agenciavam viagens de brasileiros para o exterior e cooptavam clientes interessados na aquisição de documentos fraudulentos para migração ilegal”; Alisson Geovani dos Santos atuava com Rodrigo Gertrudes “ao qual fornecia documentos como CPFs e passaportes para a montagem de documentos”; Anderson Pereira Costa “atuava como falsificador de passaportes, abastecendo a remessa ilegal de pessoas”.

Carlos Roberto da Silva apela (fls. 2.338/2.343) alegando não haver provas de que seja falsificador de documento; que nenhuma das supostas vítimas teriam sido induzidas ou mantidas em erro, já que teria partido delas o pedido de prestação de serviço do apelante para que as conduzisse até os Estados Unidos, tendo a plena e total consciência de que essa entrada era feita de forma ilegal, portanto, estaria descaracterizado o crime capitulado no art. 171 do CP, fundamentos com base nos quais pede a sua absolvição.

Anderson Pereira Costa suscita a prescrição da pretensão punitiva, considerando que foi condenado a uma pena de 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, cujo prazo de 4 anos se implementou entre o recebimento da denúncia e a prolação da sentença condenatória.

Rodrigo Gertrudes de Melo (fls. 2.328/2.336) pugna pela sua absolvição, ante a inexistência de prova suficiente da autoria delitiva. 

Carlos Roberto de Oliveira (fls. 2.345/2.351) alega a ocorrência de coisa julgada, pois já teria sido condenado pelos mesmos fatos na ação penal 11128-10.2010.4.01.3813. Caso mantida a sentença, seja revista a dosimetria da pena de forma que sejam consideradas favoráveis as circunstâncias judiciais, para aplicação da pena-base no mínimo legal de 02 anos; que seja compensada a atenuante de confissão espontânea com a agravante de reincidência; que seja afastada a continuidade delitiva; que seja modificado o regime de pena, para o inicialmente aberto. Ao final, requer a concessão da justiça gratuita.

Alisson Geovani dos Santos (fls. 2.284/2.294) sustenta não haver prova consistente nos autos para amparar a sua condenação; que se tratou de falsificações que seriam grosseiras, demonstrando tratar-se de conduta atípica. Caso mantida a condenação, postula a revisão da dosimetria da pena, para o mínimo legal.

Ismael Barbosa do Nascimento (fls. 2.266/2.271) postula o reconhecimento da atenuante da confissão; que a causa de aumento pela continuidade delitiva se dê no patamar de 1/5 (um quinto); que, reduzida a condenação para 04 anos, seja substituída a pena privativa de liberdade por restritivas de direito, nos termos do artigo 44 do Código Penal.

De início, não conheço da apelação de Carlos Roberto de Oliveira, pela sua manifesta intempestividade, considerando que a sentença foi publicada em 07/08/2018 (fls. 2.253) o réu foi intimado pessoalmente em 14/08/2018 (fls. 2.275/2.276), mas interpôs sua apelação apenas em 07/11/2018 (fl. 2.345), quando já vencido o quinquídio legal. 

Ainda no exame das questões preliminares, é de se reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, pelo crime do art. 297 do CP, em favor de Anderson Pereira Costa, dado que a sua condenação foi de uma pena de 10 meses e 20 dias de reclusão que, sem recurso da acusação, prescreve em três anos, em face da pena em concreto, nos termos do art. 109, VI, do CP. Como entre a data da denúncia (14/01/2011) e a da sentença (18/06/2018) decorreram mais de sete anos, prescrita a pretensão punitiva.

Impõe-se, ainda, de ofício, o reconhecimento da prescrição do crime do art. 171 do CP, em favor de Carlos Roberto da Silva, uma vez que o réu foi condenado a uma pena de 01 ano e 05 meses de reclusão. Como a pena em concreto prescreve em quatro anos, esse prazo decorreu, da mesma forma acima, entra a data do recebimento da denúncia e a publicação da sentença.

No mérito, tem-se que nem sempre os mesmos fatos submetem-se às mesmas leituras jurídicas, mas, na realidade, o decreto condenatório, com arrimo no conjunto da prova, produzida sob as luzes do contraditório e da ampla defesa, e na linha dos precedentes, demonstra com suficiência a autoria e a materialidade da imputação da denúncia.

A apenação, devidamente individualizada (art. 5º, XLVI – CF) foi estabelecida com razoabilidade, dentro das circunstâncias objetivas e subjetivas do processo, em patamar moderado, o suficiente para a reprovação e prevenção do crime (art. 59 – Código Penal), obedecida a legislação, com exceção em relação do réu Ismael Barbosa do Nascimento, quando deixou de aplicar a atenuante da confissão.

Nesse passo, sobre a pena-base de 04 anos e 08 meses de reclusão deve a pena ser reduzida em 1/6 (um sexto), ficando a pena intermediária em 03 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão. Incidente a continuidade delitiva, deve ser mantida a majorante de 1/2 (metade), resultando na pena definitiva de 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão de 75 (setenta e cinco) dias-multa.

As razões recursais, preliminares e de mérito, compreensíveis e naturais na dialética processual penal, na tentativa de reverter a condenação, não têm aptidão para desautorizar os fundamentos da sentença, no que toca à condenação, que, passo a passo, de forma persuasiva, louvou-se nos elementos informativos dos autos, documentais e orais.

Nesse contexto, não conheço da apelação de Carlos Roberto de Oliveira, porque intempestiva;

Dou provimento à apelação de Anderson Pereira Costa, para declarar extinta sua punibilidade pela ocorrência prescrição da pretensão punitiva na forma retroativa; 

Declaro, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva da penal imposta ao réu Carlos Roberto da Silva pela prática do delito previsto no art. 171 do CP, pela modalidade retroativa; 

Dou provimento parcial à apelação de Ismael Barbosa do Nascimento para reduzir sua pena para 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão de 75 (setenta e cinco) dias-multa; e 

Nego provimento à apelação dos réus Alisson Geovani dos Santos, Rodrigo Gertrudes de Melo e Carlos Roberto da Silva.
É o voto.
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